
Classe : Processo Administrativo n. 0102650-87.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desª. Regina Ferrari 
Requerente : Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.  
Assunto : Inquérito / Processo / Recurso Administrativo 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. BENS MÓVEIS 
CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. INTERESSE PÚBLICO DEMONSTRADO. BENS APTOS A 
SEREM ALIENADOS ATRAVÉS DA MODALIDADE DOAÇÃO. 
DESTINAÇÃO EXCLUSIVA PARA FINS DE INTERESSE SOCIAL 
DOS BENS DOADOS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 
DOAÇÃO AUTORIZADA. EXPEDIÇÃO DE EDITAL.   
1. A autorização para o Tribunal de Justiça do Estado do Acre doar 

bens móveis considerados inservíveis compete ao Conselho da 

Justiça Estadual (COJUS), sendo necessária, para tanto, a 

observância de alguns pressupostos, a saber: a) demonstração de 

interesse público; b) avaliação prévia dos bens; c) a conveniência na 

doação em detrimento de outras formas de alienação, como a venda 

ou a permuta; e d) destinação exclusiva para fins e interesse social 

dos bens doados.  

2. Preenchidos os requisitos legais necessários para a alienação, na 

modalidade doação, de bens inservíveis para a Administração, 

autoriza-se a expedição de edital para alienação (doação) de 

mobiliários e outros equipamentos alocados na Comarca de Senador 

Guiomard, às instituições que se mostrarem interessadas.  

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102650-87.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, à unanimidade, autorizar a  

alienação, na modalidade doação, de equipamentos de informática inservíveis para a 

Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

 
Rio Branco/AC, 25 de novembro de 2024. 

 

 
Desª. Regina Ferrari 

Relatora 

 



DECISÃO 

 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

 

_____________________________________________________________________ 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, à unanimidade, autorizar a  alienação, 
na modalidade doação, de equipamentos de informática inservíveis para a Administração, 
nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

_____________________________________________________________________ 

 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Classe : Processo Administrativo n. 0102570-26.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desª. Regina Ferrari 
Designição do revisor atual do processo com gênero Não informado : Revisor do 
Processo com Tratamento Não informado 
Requerente : A Presidência Ex Officio.  
Assunto : Atos Administrativos 

 

Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESIGNAÇÃO DOS 

MEMBROS DA COMISSÃO DE SOLUÇÕES FUNDIÁRIAS DO 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE. 

 

I – CASO EM EXAME 

O processo refere-se à designação de magistrados para exercerem a 

função de presidente e vice-presidente da Comissão de Soluções 

Fundiárias do Poder Judiciário do Estado do Acre. 

 

II – QUESTÕES EM DISCUSSÃO 

A questão em discussão consiste em verificar se os magistrados 

indicados não possuem impedimento legais para ocupar a função de 

presidente e vice-presidente da Comissão de Soluções Fundiárias do 

Poder Judiciário do Estado do Acre. 

 

III – RAZÕES DE DECIDIR 

Nos termos da Resolução CNJ nº 510/2023 os Tribunais devem 

constituir Comissão Regional de Soluções Fundiárias, no prazo de 30 

(trinta) dias, para funcionar como estrutura de apoio à solução pacífica 

das ações possessórias e petitórias coletivas. 

No âmbito deste Poder Judiciário a Comissão de Conflitos Fundiários 

foi instituído como núcleo de assessoria permanente da Presidência e 

de apoio às unidades judiciárias com competência para conhecer da 

matéria.  

A Comissão de Soluções Fundiárias do Poder Judiciário do Estado do 

Acre é composto por 1 (um) Desembargador/Desembargadora, 

escolhido(a) pelo Conselho da Justiça do Tribunal de Justiça do 



Estado do Acre, que a presidirá, e 1 (um) 

Desembargador/Desembargadora, escolhido(a) pelo Conselho da 

Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, para exercer a vice-

presidência da comissão. 

 

IV – DISPOSITIVO E TESE  

Procedente a escolha do Desembargador Nonato Maia e do 

Desembargador Lois Arruda para exercerem, respectivamente, a 

presidência e vice-presidência da Comissão de Soluções Fundiárias 

do Poder Judiciário do Estado do Acre. 

Tese de julgamento: A escolha de presidente e vice-presidente da 

Comissão de Soluções Fundiárias do Poder Judiciário do Estado do 

Acre é realizado pelo Conselho da Justiça deste Tribunal de Justiça, 

nos termos preconizado pela Portaria nº 1465, de 27 de abril de 2023, 

da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, alterada pela 

Portaria nº 1422, de 24 de abril de 2024. 

 

Dispositivos relevantes citados: § 4º do art. 1º da Resolução CNJ nº 

510/2023 e arts. 1º, 2º e 4º da Portaria nº 1465, de 27 de abril de 

2023, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102570-26.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, à unanimidade, aprovar a 

designação dos membros da Comissão de Soluções Fundiárias do Poder Judiciário do Estado 

do Acre, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

 
Rio Branco-AC, 13 de novembro de 2024. 

 

 
Desª. Regina Ferrari 

Relatora 

 

 

 



DECISÃO 

 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

_____________________________________________________________________ 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, à unanimidade, aprovar a designação 
dos membros da Comissão de Soluções Fundiárias do Poder Judiciário do Estado do 
Acre, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

_____________________________________________________________________ 
 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Classe : Processo Administrativo n. 0102051-51.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desembargadora Regina Ferrari 
Requerente : Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.  
Assunto : Inquérito / Processo / Recurso Administrativo 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. BENS MÓVEIS 

CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. INTERESSE PÚBLICO DEMONSTRADO. BENS APTOS A 

SEREM ALIENADOS ATRAVÉS DA MODALIDADE DOAÇÃO. 

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA PARA FINS DE INTERESSE SOCIAL 

DOS BENS DOADOS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

DOAÇÃO AUTORIZADA. 

1. A autorização para o Tribunal de Justiça do Estado do Acre doar 

bens móveis considerados inservíveis compete ao Conselho da 

Justiça Estadual (COJUS), sendo necessária, para tanto, a 

observância de alguns pressupostos, a saber: a) demonstração de 

interesse público; b) avaliação prévia dos bens; c) a conveniência na 

doação em detrimento de outras formas de alienação, como a venda 

ou a permuta; e d) destinação exclusiva para fins e interesse social 

dos bens doados.   

2. Preenchidos os requisitos legais necessários para a alienação, na 

modalidade doação, de bens inservíveis para a Administração, 

autoriza-se a alienação (doação) de equipamentos de informática.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102051-51.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, na modalidade doação, de bens 

inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

Rio Branco-AC, 9 de dezembro de 2024. 

 

 
Desembargadora Regina Ferrari 

Relatora 

 

 



DECISÃO 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

_________________________________________________________ 
 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, na modalidade doação, de bens 
inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais 
gravadas. 

_________________________________________________________ 

 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Classe : Processo Administrativo n. 0102294-92.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desembargadora Regina Ferrari 
Requerente : Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.  
Assunto : Inquérito / Processo / Recurso Administrativo 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. BENS MÓVEIS 

CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. INTERESSE PÚBLICO DEMONSTRADO. BENS APTOS A 

SEREM ALIENADOS ATRAVÉS DA MODALIDADE DOAÇÃO. 

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA PARA FINS DE INTERESSE SOCIAL 

DOS BENS DOADOS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

DOAÇÃO AUTORIZADA. 

1. A autorização para o Tribunal de Justiça do Estado do Acre doar 

bens móveis considerados inservíveis compete ao Conselho da 

Justiça Estadual (COJUS), sendo necessária, para tanto, a 

observância de alguns pressupostos, a saber: a) demonstração de 

interesse público; b) avaliação prévia dos bens; c) a conveniência na 

doação em detrimento de outras formas de alienação, como a venda 

ou a permuta; e d) destinação exclusiva para fins e interesse social 

dos bens doados.   

2. Preenchidos os requisitos legais necessários para a alienação, na 

modalidade doação, de bens inservíveis para a Administração, 

autoriza-se a alienação (doação) de equipamentos de informática.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102294-92.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, a alienação, na modalidade doação, 

de bens inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais 

gravadas. 

Rio Branco-AC, 9 de dezembro de 2024. 

 

 
Desembargadora Regina Ferrari 

Relatora 

 



DECISÃO 

 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

___________________________________________________________ 
 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, a alienação, na modalidade doação, 
de bens inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias 
digitais gravadas. 

_____________________________________________________________________ 

 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Classe : Processo Administrativo n. 0102295-77.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desembargadora Regina Ferrari 
Requerente : Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.  
Assunto : Inquérito / Processo / Recurso Administrativo 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. BENS MÓVEIS 

CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. INTERESSE PÚBLICO DEMONSTRADO. BENS APTOS A 

SEREM ALIENADOS ATRAVÉS DA MODALIDADE DOAÇÃO. 

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA PARA FINS DE INTERESSE SOCIAL 

DOS BENS DOADOS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

DOAÇÃO AUTORIZADA. 

1. A autorização para o Tribunal de Justiça do Estado do Acre doar 

bens móveis considerados inservíveis compete ao Conselho da 

Justiça Estadual (COJUS), sendo necessária, para tanto, a 

observância de alguns pressupostos, a saber: a) demonstração de 

interesse público; b) avaliação prévia dos bens; c) a conveniência na 

doação em detrimento de outras formas de alienação, como a venda 

ou a permuta; e d) destinação exclusiva para fins e interesse social 

dos bens doados.   

2. Preenchidos os requisitos legais necessários para a alienação, na 

modalidade doação, de bens inservíveis para a Administração, 

autoriza-se a alienação (doação) de equipamentos de informática. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102295-77.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, autorizar a alienação, na modalidade 

doação, de bens inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias 

digitais gravadas. 

 

Rio Branco-AC, 9 de dezembro de 2024. 

 

 
Desembargadora Regina Ferrari 

Relatora 



DECISÃO 

 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

__________________________________________________________ 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, autorizar a alienação, na modalidade 
doação, de bens inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das 
mídias digitais gravadas. 

__________________________________________________________ 

 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 
  



Classe : Processo Administrativo n. 0102346-88.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desembargadora Regina Ferrari 
Requerente : A Presidência Ex Officio.  
Assunto : Atos Administrativos 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. BENS MÓVEIS 

CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. INTERESSE PÚBLICO DEMONSTRADO. BENS APTOS A 

SEREM ALIENADOS ATRAVÉS DA MODALIDADE DOAÇÃO. 

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA PARA FINS DE INTERESSE SOCIAL 

DOS BENS DOADOS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

DOAÇÃO AUTORIZADA. 

1. A autorização para o Tribunal de Justiça do Estado do Acre doar 

bens móveis considerados inservíveis compete ao Conselho da 

Justiça Estadual (COJUS), sendo necessária, para tanto, a 

observância de alguns pressupostos, a saber: a) demonstração de 

interesse público; b) avaliação prévia dos bens; c) a conveniência na 

doação em detrimento de outras formas de alienação, como a venda 

ou a permuta; e d) destinação exclusiva para fins e interesse social 

dos bens doados.   

2. Preenchidos os requisitos legais necessários para a alienação, na 

modalidade doação, de bens inservíveis para a Administração, 

autoriza-se a alienação (doação) de equipamentos de informática.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102346-88.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, de bens inservíveis para a 

Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

Rio Branco-AC, 9 de dezembro de 2024. 

 

 
Desembargadora Regina Ferrari 

Relatora 

 

 



DECISÃO 

 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

__________________________________________________________ 
 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, de bens inservíveis para a 
Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

__________________________________________________________ 

 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Classe : Processo Administrativo n. 0102417-90.2024.8.01.0000 
Foro de Origem : Rio Branco 
Órgão : Conselho da Justiça Estadual 
Relatora : Desembargadora Regina Ferrari 
Requerente : Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.  
Assunto : Inquérito / Processo / Recurso Administrativo 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. BENS MÓVEIS 

CONSIDERADOS INSERVÍVEIS PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. INTERESSE PÚBLICO DEMONSTRADO. BENS APTOS A 

SEREM ALIENADOS ATRAVÉS DA MODALIDADE DOAÇÃO. 

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA PARA FINS DE INTERESSE SOCIAL 

DOS BENS DOADOS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

DOAÇÃO AUTORIZADA. 

1. A autorização para o Tribunal de Justiça do Estado do Acre doar 

bens móveis considerados inservíveis compete ao Conselho da 

Justiça Estadual (COJUS), sendo necessária, para tanto, a 

observância de alguns pressupostos, a saber: a) demonstração de 

interesse público; b) avaliação prévia dos bens; c) a conveniência na 

doação em detrimento de outras formas de alienação, como a venda 

ou a permuta; e d) destinação exclusiva para fins e interesse social 

dos bens doados.   

2. Preenchidos os requisitos legais necessários para a alienação, na 

modalidade doação, de bens inservíveis para a Administração, 

autoriza-se a alienação (doação) de equipamentos de informática. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo 

n. 0102417-90.2024.8.01.0000, ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da 

Justiça Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, na modalidade doação, de bens 

inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais gravadas. 

 

Rio Branco-AC,9 de dezembro de 2024. 

 

 

Desembargadora Regina Ferrari 
Relatora 



 

DECISÃO 

 

Conforme consta da Certidão de Julgamento, a decisão foi a seguinte: 

__________________________________________________________ 
 
ACORDAM os Senhores Desembargadores do Conselho da Justiça 

Estadual do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, na modalidade doação, de bens 
inservíveis para a Administração, nos termos do voto da relatora e das mídias digitais 
gravadas. 

___________________________________________________________ 

 

Participaram do julgamento os Desembargadores Regina Ferrari, Luís 

Camolez e Samoel Evangelista. 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


